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lor que esclarecer os questionamentos em 
voltados a problemas diversos, com ênfase 
Uitucionais do próprio instituto, da previ­
elativo às divergências quanto aos pontos 
fOrme está previsto no seu Diploma Legal, 
'} trabalho desenvolvido pelo autor na aná
ntando pontos que não encontram resposta 
ele restará à jurisprudência esclarecer tais 
a indispensável estabilidade e segurança 
?s que já utilizam ou pretendem utilizá-lo. 
1tamento pelo autor desse tema tão árduo, 
a, ele qualifica ainda mais o debate e a 
sse instituto levando-se em consideração o 
'J juiz, uma vez que a garantia dessa im­
isfatoriamente trabalhada e desenvolvida 
'J e jurisprudência nacional. 
iagem questiona se a colaboração premia
7is são compatíveis com a garantia da im
'?limitada pelos Tribunais Internacionais de 
ia, se tal garantia, em seus aspectos objeti
ndência ao desenvolvido na jurisprudência 
~ Humanos. 
rção venha realizar alterações substanciais 
asileiro, com efeitos sociais e de postura 
Ide brasileira, para que possa realizar as 
rdes por parte de todos brasileiros, gover­
em geral, e especialmente dos empresários 
co ou que desejam ser no futuro. 
'Jntrar uma discussão competente relativa 
ber, em especial diante do princípio da 
o apresenta e discute tal assunto. 
com dois sentimentos: de um lado confes
tamanha responsabilidade, dado o aspecto 
'"erMa a mim, e por outro, convencido da 
um texto construido capaz de ser referên­
{na processualista penal ávida e renovada 
que o direito brasileiro merece. 
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